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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos Individuais e Coletivos da Mulher


EXMO. (A) SR. (A) DR. (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA   VARA CÍVEL DO FORO DE VITÓRIA – COMARCA DA CAPITAL – ES

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pelo seu Órgão de Execução titular oficiante perante o Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos Individuais e Coletivos da Mulher – NUDEM, criado pela Resolução DPES nº 06, de 13 de setembro de 2011, no uso das atribuições que lhe conferem a LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 574, de 20 de Dezembro de 2010 e a LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 132, DE 07 DE OUTUBRO DE 2009, vem, mui respeitosamente, à circunspecta presença de V. Exa., ajuizar 

AÇÃO COLETIVA PASSIVA (DUPLAMENTE COLETIVA)
COM PEDIDO DE LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS
, contra FEBRABAN - Federação Brasileira de Bancos, com endereço à Av. Brig. Faria Lima, 1.485, 14º Andar, CEP 01452-921, São Paulo, PABX 55 11 3244 9800, FAX 55 11 3031 4106, nos termos abaixo.

1. Nobre e Honrado Magistrado, antes de tudo, trago a lição da Mestre e Advogada Annunziata Alves Iulianello, a respeito do manejo e utilidade das Ações Coletivas Passivas no Direito brasileiro, in litteris:

“Segundo DIDIER JR e ZANETI JR, (2007, v. 4), as ações coletivas passivas são aquelas em que um agrupamento humano for colocado como sujeito passivo de uma relação jurídica afirmada na inicial. Em outras palavras uma coletividade figurará no pólo passivo da relação jurídica processual por meio de um legitimado extraordinário, que estará, como será analisado mais detalhadamente adiante, defendendo, em nome próprio, interesse alheio. O objeto da ação coletiva passiva pode ser individual ou coletivo.

A doutrina costuma apontar duas espécies de ação coletiva passiva, quais sejam, as ações coletivas passivas ordinárias ou comuns e as ações duplamente coletivas.

Nas ações coletivas passivas ordinárias haverá, no pólo ativo, um ou mais demandantes defendendo direitos individuais em face de uma coletividade. Nesse caso, o rol dos direitos individuais que admitem a defesa de forma coletiva acaba sendo alargado, na medida em que possibilita a defesa dos direitos homogeneamente lesionados ou ameaçados de lesão por uma coletividade organizada. Diferentemente do que ocorre nas ações coletivas ativas, é a homogeneidade da lesão, e não a homogeneidade do direito, que caracteriza o objeto da ação coletiva passiva. (MAIA, 2009).

Para exemplificar tal modalidade de ação coletiva passiva, a doutrina costuma apontar as ações movidas por uma sociedade empresária em face de determinado sindicato de trabalhadores que está na iminência de deflagrar greve reputada abusiva. Também pode ser citada a ação declaratória, ajuizada por determinada rede bancária, que pretende ver reconhecida a licitude de uma certa cláusula constante em contrato de adesão por ela elaborado.

Ao lado da ação coletiva passiva ordinária, há também a ação duplamente coletiva, que ocorre quando os direitos afirmados pelo autor da demanda for coletivo, de forma que a lide existente envolva duas comunidades distintas. Aqui, existem, portanto, duas coletividades presentes na demanda, uma no pólo ativo e outra no pólo passivo. Como exemplo pode ser citada uma demanda ajuizada por uma associação de estudantes em face de uma associação de escolas. Ainda pode ser mencionado um grupo de servidores públicos que resolvem bloquear estradas, causando transtornos, uma vez que impedem a liberdade de locomoção das demais pessoas. Em ambos os casos mencionados, deverá haver um legitimado coletivo tanto no pólo ativo quanto no pólo passivo da demanda”.

2. Nesse toar, qualificando e legitimando o acerto da inclusão da FEBRABAN - Federação Brasileira de Bancos no pólo passivo da lide, como a entidade coletiva demanda, de representativa adequada, extraio excerto explicativo de seu próprio sítio eletrônico mantido na Internet:

“A FEBRABAN - Federação Brasileira de Bancos - é a principal entidade representativa do setor bancário brasileiro. Foi fundada em 1967, na cidade de São Paulo, com o compromisso de fortalecer o sistema financeiro e suas relações com a sociedade e contribuir para o desenvolvimento econômico, social e sustentável do País. 

O objetivo da Federação é representar seus associados em todas as esferas – Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e entidades representativas da sociedade – para o aperfeiçoamento do sistema normativo, a continuada melhoria da produção e a redução dos níveis de risco. Também busca concentrar esforços que favoreçam o crescente acesso da população em relação a produtos e serviços financeiros”. (http://www.febraban.org.br/Febraban.asp).

3. Sobre a legitimidade ativa do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos Individuais e Coletivos da Mulher – NUDEM, na condição de parte Autora, eis passagem de seu embrião normativo, a Resolução DPES nº 06, de 13 de setembro de 2011:

“Art. 4º. O Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos Individuais e Coletivos da Mulher – NUDEM é órgão de execução e de atuação da Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo, tendo caráter permanente e missão primordial de prestar suporte e auxílio aos membros da Instituição no desempenho da atividade funcional, bem como de atuar isolada ou conjuntamente com os Defensores Públicos, sem prejuízo da atuação do Defensor Natural, sempre que a demanda apresentada referir-se, direta ou indiretamente, a direitos individuais e coletivos específicos ou gerais relacionados às mulheres”.

“Art. 6º. Compete ao Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos Individuais e Coletivos da Mulher – NUDEM:

(...)

V – ajuizar a ação civil pública relativa aos direitos da mulher”.

4. Preclaro e Digno Juiz de Direito, peço a máxima vênia, para, antes, ilustrar a fundamentação de fato da presente Ação Coletiva Passiva trazendo à tona brilhante e extraordinário Acórdão do EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, suficiente para exposição e acolhimento da demanda:

“Número do processo: 2.0000.00.496450-9/000(1)  Númeração Única: 4964509-10.2000.8.13.0000  

Processos associados: clique para pesquisar  

Relator:  Des.(a) ELIAS CAMILO  

Relator do Acórdão:  Des.(a) ELIAS CAMILO 

Data do Julgamento:  06/09/2006 

Data da Publicação:  23/10/2006  

Inteiro Teor:     

EMENTA: MINISTÉRIO PÚBLICO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - RESSARCIMENTO LEGITIMIDADE ATIVA - SENTENÇA ULTRA PETITA - NULIDADE PARCIAL - ATRASO NA ENTREGA DOS BOLETOS BANCÁRIOS - GREVE DOS CORREIOS - OPÇÃO ALTERNATIVA DE PAGAMENTO - CONTRATO DE ADESÃO - COBRANÇA DE ENCARGOS MORATÓRIOS DOS ASSINANTES - ILEGALIDADE. O Ministério Público, por força de lei, é parte legítima ativa para defender direitos individuais, disponíveis, de origem comum, homogêneos, tuteláveis de forma coletiva - Inteligência do art. 82, inciso I, c/c art. 81, ambos do Código de Defesa do Consumidor e art. 129, inciso III, da Constituição. Se o julgador defere à parte autora mais do que foi pleiteado, há sentença ultra petita, a qual acarreta apenas a sua anulação parcial, exatamente no ponto em que excedeu, reduzindo-a aos limites da lide. Apesar da greve dos Correios ser fato determinante para o pagamento com atraso das mensalidades do mês de setembro de 2003, tal fato não caracteriza culpa de terceiro a justificar a exclusão da responsabilidade do fornecedor, mas sim força maior. Tendo em vista a vulnerabilidade do consumidor, e considerando que a cláusula que apresenta opção de pagamento está contida em contrato de adesão sem anuência do contratante, fazem jus os consumidores/assinantes que atrasaram o pagamento de suas mensalidades em decorrência da greve ao recebimento dos valores pagos a título de multa e juros. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 2.0000.00.496450-9/000 - COMARCA DE BELO HORIZONTE - APELANTE(S): SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA. - APELADO(A)(S): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - OUTROS: RENATO FRANCO DE ALMEIDA, MARCOS TOFANI BAHER BAHIA, PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA - RELATOR: EXMO. SR. DES. ELIAS CAMILO 

ACÓRDÃO 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM ACOLHER A PRELIMINAR DE NULIDADE PARCIAL DE SENTENÇA ULTRA PETITA, REJEITAR PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 06 de setembro de 2006. 

DES. ELIAS CAMILO - Relator 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

O SR. DES. ELIAS CAMILO: 

VOTO 

Trata-se de recurso de apelação contra a sentença de f.154-162 que, em sede de ação civil pública, rejeitou a preliminar de ilegitimidade ativa do apelado, e, no mérito, concluiu pela procedência do pedido, declarando a ilegalidade da cobrança de juros de mora e multa moratória dos consumidores referentes ao mês de setembro de 2003, em razão da greve realizada pela Empresa de Correios e Telégrafos. 

Condenou a apelante a restituir em dobro aos consumidores os valores cobrados pelos encargos moratórios referentes ao mês de setembro de 2003, devidamente corrigidos pelos índices divulgados pela Corregedoria de Justiça, com juros de 1% ao mês, bem como ao pagamento das custas processuais. 

Na peça recursal de f. 163-175, sustenta a apelante a ilegitimidade do Ministério Público, sob o fundamento de ser os interesses defendidos, objeto do litígio, direitos individuais e disponíveis. Afirma que a sentença foi além do pedido inicial, vez que não alcança apenas os consumidores que efetuaram pagamento em atraso em decorrência da greve. No mérito, sustenta a responsabilidade pela cobrança da multa e dos juros dos consumidores que não efetuaram o pagamento na forma prevista na cláusula 4.1 do contrato firmado, e/ou à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, consoante o disposto no artigo 14, parágrafo 3º do Código Consumerista. 

Arremata, requerendo o provimento do recurso, a fim de que seja julgado improcedente o pedido inicial. 

Recebido o recurso no duplo efeito, ofertou o apelado as contra-razões (f.184-209), pugnando pelo improvimento do recurso. 

Presente os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso, porque próprio, tempestivamente apresentado, regularmente preparado e processado. 

-     Preliminar de nulidade da sentença: 

No recurso aduz a apelante, ainda que en passant, a ocorrência de julgamento ultra petita, ao determinar o pagamento em dobro dos encargos moratórios cobrados referentes ao mês de setembro de 2003, a todos os consumidores que efetuaram o referido pagamento com atraso, quando o pedido do autor, ora apelado, restringe-se apenas aos que pagaram com atraso em decorrência da greve. 

Por tratar-se de matéria atinente à própria validade da sentença proferida, analiso, como preliminar, o julgamento ultra petita alegado. 

Ao decidir a lide, o julgador deve ater-se aos pedidos formulados pelo autor na peça de ingresso, sendo expressamente vedado pela legislação processual o conhecimento de matérias que dependiam da manifestação da parte interessada (art. 128 do CPC). 

Também não se pode olvidar que o julgador deve interpretar o pedido de forma restritiva, conforme determina o art. 296 do CPC, de modo a evitar que o réu tenha de suportar condenação superior à que fora requerida pelo autor. 

No caso em exame, o apelado ajuizou ação civil pública requerendo a declaração da ilegalidade da cobrança da multa moratória e juros de mora, bem como a condenação da apelante à ‘devolução em dobro da quantia recebida àqueles títulos dos consumidores mineiros, em razão da existência de fato de terceiro - força maior’. (sic. f. 07). 

Porém, ao prolatar a sentença, houve por bem o julgador singular determinar a repetição do indébito nos termos do parágrafo único do artigo 42 do CDC, a todos consumidores que pagaram os encargos moratórios referentes ao mês de setembro de 2003 e não apenas aos que efetuaram o referido pagamento em razão da greve dos correios, situação que torna a sentença ultra petita. 

Conforme orientação jurisprudencial, a sentença ultra petita não deve ser declarada integralmente nula, desde que seja possível ao Tribunal ad quem adequá-la aos limites do pedido contido na petição inicial. 

Neste sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

‘PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA EXTRA PETITA E ULTRA PETITA. ENTENDIMENTO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA APENAS NO CASO DE CONDENAÇÃO EXTRA PETITA. 

Tratando-se, como se trata, de sentença ultra petita, descabe a sua anulação, mas apenas a sua redução pelo Tribunal aos limites do pedido. 

Recurso conhecido, mas desprovido’. (STJ - Resp n.º 250255/RS - Quinta Câmara Cível - Rel. Min. Gilson Dipp - Data do Julgamento: 18/09/2001). 

No caso em exame, como é perfeitamente possível decotar o trecho da sentença que exorbita os limites do pedido formulado pelo autor da ação, deve o dispositivo sentencial se limitar à determinação de devolução em dobro do valor cobrado indevidamente pelos encargos moratórios referentes ao mês de setembro, apenas aos consumidores que pagaram com atraso, em razão da greve dos correios, ficando dessa forma adequada a decisão recorrida. 

- Preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público: 

Sustenta a apelante a ilegitimidade ativa do Ministério Público, sob o fundamento de que é função deste promover a ação civil pública para a proteção dos interesses difusos e coletivos, incumbindo-lhe, ainda, a defesa dos interesses sociais e individuais, sendo a defesa coletiva dos consumidores em juízo exercida quando se tratar de interesses ou direitos individuais homogêneos. 

A legitimidade do Ministério Público para a propositura da presente ação deve ser perquirida à luz dos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, bem como, em se tratando de relações de consumo, à luz dos artigos 81 e 82, do Codecon. 

O artigo 129, inciso III, da Constituição Federal determina que o Ministério Público atue ‘para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos’. Para melhor compreensão do tema, cumpre distinguir as espécies de direitos metaindividuais a que se refere o art. 81 do Código de Defesa do Consumidor: 

Segundo Hugo Nigro Mazzilli: 

‘Difusos são, pois, interesses de grupos menos determinados de pessoas, entre as quais inexiste vínculo jurídico ou fático muito preciso. São como um feixe de interesses individuais, com pontos em comum. 

Em sentido lato, os mais autênticos interesses difusos, como o meio ambiente, podem ser incluídos na categoria do interesse público. 

Já para o Código do Consumidor, difusos são os interesses ou direitos 'transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato’. 

(...) 

‘Os interesses coletivos compreendem uma categoria determinada, ou pelo menos determinável, de pessoas. Embora o Código do Consumidor faça uma distinção, que a seguir enunciaremos, na verdade, e em sentido lato, os interesses coletivos compreendem tanto grupos de pessoas unidas pela mesma relação jurídica básica, como grupos unidos por uma relação fática comum. Com efeito, em ambas as hipóteses temos grupos determinados ou determináveis de pessoas, unidas por um interesse compartilhado por todos os integrantes de cada grupo. 

Em sentido lato, portanto, os interesses coletivos englobam não só os interesses transindividuais indivisíveis (que o Código do Consumidor chama de interesses coletivos em sentido estrito, art. 81, parágrafo único, II), como também aqueles que o Código do Consumidor chama de interesses individuais homogêneos (art. 81, parágrafo único, III). Estes últimos caracterizam-se pela extensão divisível, ou individualmente variável, do dano ou da responsabilidade. 

Assim, segundo o mesmo Código, coletivos são os interesses 'transindividuais de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si, ou com a parte contrária, por uma relação jurídica base' (art. 81, parágrafo único, II). 

Inovando na terminologia legislativa, o Código mencionou, pois, os interesses individuais homogêneos (art. 81, parágrafo único, III), 'assim entendidos os decorrentes de origem comum', que, como vimos, na verdade não deixam de ser também interesses coletivos em sentido lato. Encontram-se reunidos por essa categoria de interesses os integrantes determinados ou determináveis de um grupo de pessoas, com prejuízos divisíveis oriundos das mesmas circunstâncias de fato’ (in A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo. Meio ambiente, consumidor e outros interesses difusos e coletivos. 6 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994, p. 21/22). 

O renomado jurista cuidou ainda de exemplificar: 

‘Se, dentre uma série de bens de consumo, vendidos ao usuário final, um deles foi produzido com defeito, o lesado tem interesse individual na indenização cabível. Já o interesse pode ser individual homogêneo, ligando inúmeros consumidores quanto toda a série de um produto saia de fábrica com o mesmo defeito; pode, ainda, ser coletivo (no sentido estrito que à expressão confere o Código do Consumidor), quando de um aumento indevido das prestações de um mesmo consórcio. Nestes dois últimos casos, em sentido lado, trata-se de interesses coletivos. Mas o interesse só será verdadeiramente difuso se impossível identificar as pessoas ligadas pelo mesmo laço fático ou jurídico, decorrente da relação de consumo (como os destinatários de propaganda enganosa, veiculada em painéis publicitários pelos jornais e revistas, ou pela televisão)’ (ob. cit., p. 23). 

Nos interesses difusos e coletivos os sujeitos são, pela ordem, absoluta ou relativamente indeterminados, e o objeto, nos dois casos, é indivisível (embora nos difusos essa indivisibilidade seja mais evidente). Já no que toca aos interesses individuais homogêneos, o que se verifica é que os sujeitos são já identificados (ou ao menos identificáveis), e o objeto é cindível, divisível, atribuível a cada um desses sujeitos. 

Tem-se, portanto, que no caso dos autos há interesses coletivos e individuais homogêneos, um e outro a autorizar o ajuizamento da Ação Ordinária pelo Ministério Público. 

Se a referida cobrança dos encargos moratórios ocorreu em relação a todos os usuários dos serviços oferecidos pela apelante que não receberam os boletos bancários antes da data do vencimento em razão da greve da Empresa Brasileira de Correios do Estado de São Paulo, estar-se-á diante de um interesse coletivo stricto sensu, vez que a legalidade ou ilegalidade da cobrança dos encargos moratórios interfere em relação jurídica comum e indivisível: a cobrança não será mais ou menos ilegal para este ou aquele usuário. 

Nesse aspecto, então, é indubitável a legitimidade do Ministério Público, na forma dos art. 81, II, e 82, I, da Lei n. 8.078/1990. 

Não desconheço as sérias controvérsias na doutrina e na jurisprudência acerca da legitimação do MP quando se trata de interesses individuais homogêneos exatamente em razão da disponibilidade deles, vez que o art. 127, da CF/1988, exige a ‘indisponibilidade’ como qualificativo para os ‘interesses sociais e individuais’. 

Neste caso, seria a própria Constituição Federal que confere legitimidade ao Ministério Público para proteção de outros interesses difusos e coletivos, além do patrimônio público e do meio ambiente (art. 129, III). 

Segundo o egrégio Superior Tribunal de Justiça, compreende-se por ‘socialmente relevantes’ aqueles casos em que há interesse da coletividade, número expressivo de sujeitos abrangidos na órbita do interesse considerado, a tornar necessária, ou pelo menos conveniente, a atuação do Ministério Público. Em casos como tais, a substituição processual dos assinantes é de grande proveito social, evitando-se a pulverização de inúmeras ações individuais contra a mesma empresa, com a mesma prova e com objeto comum. 

Por tais fundamentos, deve ser rejeitada a preliminar de ilegitimidade do Ministério Público. 

-     Mérito: 

No caso em análise, a controvérsia cinge-se a respeito da atribuição da culpa no evento gerador do dano que deu ensejo à presente demanda. 

Trata-se de ação coletiva proposta pelo Ministério Público no intuito de que os consumidores que tiveram encargos moratórios cobrados em razão de atraso na entrega do boleto bancário sejam restituídos em dobro do valor cobrado a tal título, sob o fundamento de que a mora decorreu de força maior, qual seja, greve nos Correios do Estado de São Paulo, que teve início em 10/09/2003 às 21:10 h até 15/09/2003 às 16:00, conforme ofício de fl. 102. 

A apelante atribui a culpa pelo atraso no pagamento do mês de setembro aos consumidores, alegando que a cláusula 4.1 do contrato entabulado entre as partes prevê que nos casos em que o consumidor não receba o documento de cobrança bancário deverá entrar em contato com o serviço de atendimento da apelante para ter informação imediata do saldo devedor. Assevera, ainda, poder-se atribuir a culpa exclusiva pelo atraso no pagamento das faturas à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos do Estado de São Paulo que praticou greve ilegal, sendo terceiro com monopólio na sua atividade. 

Compulsando os autos, observa-se que o contrato anexado às f.73 é de adesão, cujas cláusulas não advêm da livre manifestação de vontade das partes, o que implica concluir que aos consumidores não foi dada oportunidade de discutir as cláusulas contratuais. 

Apesar de prevalecer nos contratos o princípio do pacta sunt servanda, regra que decorre da autonomia da vontade das partes que podem contratar livremente, a Lei Civil estabelece limites à obrigatoriedade dos preceitos contratuais, vedando a estipulação de cláusulas que desequilibrem de forma exacerbada a relação contratual; prática que prevalece nos contratos de adesão. 

Nesse contexto, torna-se inviável a utilização incondicional do paradigma contratual clássico, que se baseava na aceitação unânime e absoluta dos princípios da autonomia da vontade, do pacta sunt servanda e da liberdade contratual, para solucionar os problemas contratuais modernos, pois, sabe-se que, via de regra, a aplicação daquele paradigma implica decisões judiciais injustas para com os consumidores. 

Da análise dos elementos contidos nos autos, bem como das razões apresentadas pela apelante, objetivando reverter a sentença recorrida, pude verificar que o recurso não apresentou motivação suficiente de forma a justificar a alteração da sentença recorrida. 

Ora, sendo o contrato entabulado entre as partes de adesão, não é plausível se exigir do assinante o conhecimento de possibilidades alternativas de pagamento. 

A existência de cláusula contratual que prevê que nos casos em que não haja recebimento de boletos bancários, devem os assinantes ligar para a empresa no vencimento, e, com a obtenção do número da conta da apelante, ir ao banco pagar o valor devido, não se faz presumir que o consumidor conhecia exatamente esta outra opção de pagamento, já que tal pacto traduz-se em contrato de adesão, como dito 

E nem tampouco há de se exigir que o assinante na data do vencimento entre em contato com a apelante, vez que com a falta do boleto, a situação mais comum é que as pessoas se confundam e se esqueçam que a data de vencimento já chegou. Noutro lado, não é dever do consumidor ficar monitorando a chegada do boleto de cobrança, encargo este da apelante que possui interesse em receber. 

O recebimento de boleta de pagamento por serviços da natureza daqueles oferecidos pela apelante é praxe, enquanto a alegada cláusula opcional é exceção. Portanto, não se pode exigir tal prática dos consumidores, parte vulnerável e hipossuficiente nas relações de consumo. 

Desta forma, entendo que os assinantes não podem ser responsabilizados pelo atraso no pagamento das mensalidades no mês de setembro em razão da greve dos correios, diante da límpida relação existente entre estes fatos. 

Quanto à alegação de que se tratou de culpa exclusiva dos Correios, com a devida vênia à apelante, entendo igualmente não prosperar, vez que, apesar da greve dos Correios ser fato determinante para o pagamento com atraso das mensalidades do mês de setembro de 2003, tal fato não caracteriza culpa de terceiro a justificar a exclusão da responsabilidade do fornecedor, mas sim força maior que, nos termos do art. 393 do CC/02, não responderá o devedor ‘pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado’. 

Ademais o que a presente ação pretende é o reconhecimento de que as circunstâncias ensejadoras do atraso no pagamento foram alheias à vontade dos assinantes e devendo, por si só, serem eximidos de qualquer responsabilidade. 

Desta forma, o fornecedor deve assumir os riscos da sua atividade. Assim, se a apelante colocou à disposição dos assinantes a forma de pagamento via boletos bancários, assumiu o risco de eventual falha de serviço, como a greve dos correios. E, como bem asseverado pelo d. juiz sentenciante, a teoria do risco profissional determina que em caso de prejuízo, este deve ser sofrido por aquele que obtém lucro com a atividade, que no caso em tela, a apelante, prestadora de serviços de TV por assinatura. 

Com tais considerações, acolho a preliminar de nulidade parcial da sentença por ultra petita, para reduzi-la aos limites da pretensão exordial, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público, e, quanto ao mérito, nego provimento ao recurso. 

Votaram de acordo com o(a) Relator(a) os Desembargador(es): HELOISA COMBAT e RENATO MARTINS JACOB. 

SÚMULA :      ACOLHERAM A PRELIMINAR DE NULIDADE PARCIAL DE SENTENÇA ULTRA PETITA, REJEITARAM PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2.0000.00.496450-9/000”.

5. É de sabença geral e ampla que os Funcionários da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT estão em greve.

6. Neste sentido, tiro do Portal eletrônico do COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DO TRABALHO – TST, in http://ext02.tst.gov.br/pls/no01/NO_NOTICIASNOVO.Exibe_Noticia?p_cod_area_noticia=ASCS&p_cod_noticia=12992:

“Notícias do Tribunal Superior do Trabalho  

10/10/2011

TST mantém julgamento de dissídio da ECT para a tarde desta terça-feira 

Em reunião no Tribunal Superior do Trabalho (TST), a Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telégrafos e Similares (FENTECT) e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) com o ministro Maurício Godinho Delgado, relator do processo, as partes não chegaram a um acordo e ficou mantido para esta terça-feira (11) o julgamento do dissídio coletivo instaurado pela ECT. Os ministros decidirão em sessão extraordinária da Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC), que terá início às 16 horas. Na audiência de instrução convocada para a última sexta-feira (7) pelo presidente do TST, ministro João Oreste Dalazen, a ECT e a Federação Nacional dos Trabalhadores em empresas de Correios e Telégrafos e Similares (FENTECT) também não haviam chegado a um acordo. 

O julgamento será transmitido ao vivo pela Internet. 

Processo: DC 6535-37.2011.5.00.0000”.

7. Ainda, é fato notório, também foi deflagrada a greve dos bancários.

8. Corroborando o fato de conhecimento geral e suas conseqüências:

“10/10/2011

Greve nacional segue forte e paralisa 186 agências no Espírito Santo  

Em balanço realizado nesta segunda-feira 10, a greve nacional dos bancários atingiu 186 agências com as atividades paralisadas no Espírito Santo, sendo 113 na Grande Vitória e 73 no interior do estado. Os prédios do Banco do Brasil Pio XII e o CPD Banestes, na Grande Vitória, também se encontram parados, enquanto os prédios da Caixa (Enseada do Suá e Centro) e a Gerel (BB - Enseada do Suá) funcionam parcialmente. 

A Caixa Econômica Federal segue com 100% de paralisação na Grande Vitória, com 29 agências fechadas. Também na região metropolitana, o Banestes está com 41 unidades em greve e o Banco do Brasil, com 32. Dentre os bancos privados, são 11 as unidades paralisadas. 

No interior, a Caixa tem 31 agências fechadas, o Banco do Brasil tem 38 e o Banco do Nordeste, duas agências 

Negociações 

Os bancários chegam ao décimo quarto dia de greve sem a retomada do processo negocial com a Federação Nacional dos Bancos (Fenaban), que ainda se mantém em silêncio e não apresentou uma contraproposta aos trabalhadores. 

Os bancários entraram em greve no dia 27 de setembro, depois de rejeitarem a proposta de reajuste de 8% feita pela Fenaban. Os trabalhadores reivindicam o reajuste salarial de 12,8% (aumento real de 5% mais inflação do período), além de melhores condições de saúde, trabalho e segurança nos bancos. 

Fonte: Contraf-CUT com Seeb Espírito Santo” (http://www.contrafcut.org.br/noticias.asp?CodNoticia=28332).

9. Destarte, assim como os funcionários dos Correios, os bancários também entraram em greve, reivindicando seus direitos trabalhistas que julgam razoáveis.

10. Valho-me aqui, em direito probatório, do disposto no CPC/1973:

“CAPÍTULO VI

DAS PROVAS

Seção I

Das Disposições Gerais

(...)

Art. 334.  Não dependem de prova os fatos:

I - notórios;

(...)

IV - em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade”.

11. Meritíssimo e Douto Julgador, com duas grandes categorias profissionais em greve – carteiros e bancários – impossível para os consumidores necessitados levar a efeito tempestivamente o pagamento de suas faturas, o que acarretará injustas conseqüências, como pagamento de juros moratórios e multa.

12. Não podem os consumidores necessitados serem responsabilizados pela greve de carteiros e bancários e, assim, suportarem os ônus decorrentes dessas gigantes paralisações.

13. Muitos consumidores necessitados, principalmente idosos e idosas carentes, milhões nesse País, sequer sabem dizer consistentemente o que seja um computador.

14. O analfabetismo digital no Brasil impressiona, mas corresponde, sim, à situação de miséria e exploração em que vive boa parte de sua população.

15. Dizer que algumas faturas bancárias podem ser extraídas da Internet para pontual pagamento significa dizer, em última análise, que eventual greve dos motoristas de ônibus coletivos urbanos não justificaria a falta do trabalhador no serviço, porque no Estado existem diversas concessionárias de carros.

16. Ou, ainda, que eventual greve de médicos de uma determinada rede pública do SUS exoneraria o Poder Público de qualquer responsabilidade porque o paciente poderia se valer de um custoso e caro plano de saúde privado.

17. Ora, não estamos na Confederação Suíça, nem sob a monarquia constitucional federal do Canadá.

18. Estamos no Brasil.

19. E o que é o Brasil?

20. Eis o Brasil aqui:

“03/05/2011 10h34 - Atualizado em 03/05/2011 12h59 

Brasil tem 16,27 milhões de pessoas em extrema pobreza, diz governo

Programa ‘Brasil sem Miséria’ vai atender, assim, 8,5% da população. 

Dilma lançará programa ‘nas próximas semanas’, segundo ministra. 

Nathalia Passarinho 

Do G1, em Brasília

A ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), Tereza Campello, anunciou nesta terça-feira (3) que o Brasil tem 16,27 milhões de pessoas em situação de extrema pobreza, o que representa 8,5% da população. A identificação de pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza foi feita pelo Instituto de Geografia e Estatística (IBGE) a pedido do governo federal para orientar o programa ‘Brasil sem Miséria’, que será lançado, segundo Campello, nas próximas semanas pela presidente Dilma Rousseff.

O objetivo do programa será garantir transferência de renda, acesso a serviços públicos e inclusão produtiva para resgatar brasileiros da miséria.

‘Essa taxa [de 8,5% dos brasileiros em situação de miséria] indica que não estamos falando de uma taxa residual. A taxa de extrema pobreza atinge quase um brasileiro a cada dez’, afirmou o presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), Márcio Pochmann, que participou da entrevista coletiva ao lado do presidente do IBGE, Eduardo Pereira Nunes, e da ministra Tereza Campello.

Política de eliminação da miséria deve ser focada na mulher, diz Dilma ‘É dificil uma mãe ouvir um filho pedir comida e não ter para dar’, diz Dilma. De acordo com o IBGE, do contingente de brasileiros que vivem em condições de extrema pobreza, 4,8 milhões têm renda nominal mensal domiciliar igual a zero, e 11,43 milhões possuem renda de R$ 1 a R$ 70.

Negros e pardos

Ainda segundo o levantamento, a grande maioria dos brasileiros em situação de miséria é parda ou negra, tanto na área rural quanto na área urbana.

‘Na área urbana, quanto maior é a renda da população maior é o contingente de população branca. Quanto menor a renda maior a população parda e negra. O mesmo acontece na área rural, quanto menor a faixa de renda, maior a proporção de cor negra ou parda’, disse o presidente do IBGE.

Áreas rural e urbana

Segundo o IBGE, 46,7% das pessoas na linha de extrema pobreza residem em área rural, apesar de apenas 15,6% da população brasileira morarem no campo. O restante das pessoas em condição de miséria, 53,3% mora em áreas urbanas, onde reside a maoria da população - 84,4%.

A região Nordeste concentra a maior parte dos extremamente pobres - 9,61 milhões de pessoas ou 59,1%. Destes, a maior parcela (56,4%) vive no campo, enquanto 43,6% estão em áreas urbanas. A região Sudeste tem 2,72 milhões de brasileiros em situação de miséria, seguido pelo Norte, com 2,65 milhões, pelo Sul (715,96 mil), e o Centro Oeste (557,44 mil).

A ministra Tereza Campello afirmou que a pesquisa do IBGE vai ajudar a direcionar as ações do ‘Brasil sem Miséria’. Segundo ela, o governo será capaz de erradicar quase que por completo a extrema pobreza em quatro anos.

‘A ideia é de que estamos fazendo um esforço extraordinário do governo federal, dos governos estaduais e dos municípios para erradicar a extrema pobreza. Não estamos falando de um plano que continuará, mas de uma força tarefa [para erradicar a pobreza em quatro anos]. O plano acaba em quatro anos’, disse a ministra.

Ela explicou que os programas sociais que beneficiam famílias pobres mas com renda superior a R$ 70 continuarão, como o Bolsa Família e o Minha Casa, Minha Vida.

‘Continuaremos com as ações de transferência de renda e ações de saúde e educação na faixa dos R$ 70 a R$ 140. Mas quando você vê o grau de fragilidade para os que vivem abaixo dessa faixa, justifica que a gente tenha um olhar especial’, disse, explicando a escolha de dedicar próximo programa do governo aos brasileiros que ganham menos de R$ 70.

Metodologia

Para demilitar os brasileiros que vivem em condição de extrema pobreza, o governo utilizou dados preliminares do Censo Demográfico de 2010. A linha de pobreza foi estabelecida em R$ 70 per capita considerando o rendimento nominal mensal domiciliar.

Desse modo, qualquer pessoa residente em domicílios com rendimento menor ou igual a esse valor é considerada extremamente pobre. Há, no entanto, integrantes de uma família que, apesar de não terem qualquer rendimento, não se encaixam na linha de extrema pobreza.

Para calcular as pessoas sem rendimento que, de fato, se incluem na linha de miséria, o IBGE realizou um recorte que considerou os seguintes critérios: residência sem banheiro ou com uso exclusivo; sem ligação de rede geral de esgoto ou pluvial e sem fossa séptica; em área urbana sem ligação à rede geral de distribuição de água; em área rural sem ligação à rede geral de distribuição de água e sem poço ou nascente na propriedade; sem energia elétrica; com pelo menos um morador de 15 anos ou mais de idade analfabeto; com pelo menos três moradores de até 14 anos de idade; com pelo menos um morador de 65 anos ou mais de idade’.

21. Experiente e Ínclito Juiz de Direito, exigir do consumidor carente e miserável, desenganado ou analfabeto, braçal ou capiau, “sem letra”, a retirada de seu boleto bancário pela Internet, respeitosamente, é piada maldosa. 

22. Imaginemos a seguinte cena do nosso dia-a-dia: uma senhora idosa e pobre, obesa e de saúde frágil, que anda puxando da perna, trazendo consigo seus cinco netos de pouca idade, depois de horas de viagem de sua casa até uma agência bancária, ouve de um bancário grevista a seguinte frase:

“- A Senhora vai ter que puxar o boleto pela Internet. E depois paga no terminal. Mas a menina que ajuda os idosos também não está atendendo!”.

23. A única coisa que pode ser dita é “coitada da velha”?!!
24. É esse o ideal de uma Justiça Social e seus ditames proposta pela Assembléia Nacional Constituinte de 1988?

25. Diz a Constituição Cidadã de ULYSSES:

“TÍTULO VII

Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

(...)

V - defesa do consumidor; 

(...)

VII - redução das desigualdades regionais e sociais”.

26. Preconiza o texto vigente do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR:

“Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os seguintes instrumentos, entre outros:

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente”.

27. Determinar que consumidores carentes, mesmo com a greve dos correios e dos bancários, paguem tempestivamente suas faturas, ou suportem penosamente os encargos moratórios decorrentes dessa inexpugnável impossibilidade de pagamento importa em revogação tácita das disposições constitucionais e legais acima transcritas.

28. A COLENDA CORTE ESTADUAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, sob o império da Constituição da República de 1988, resgatando a dignidade do consumidor, já decidiu com bravura (<http://esma.tjpb.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=281:tj-considera-ilegal-a-cobranca-de-juros-durante-greve-bancaria&catid=1:noticias&Itemid=20>):

“TJ considera ilegal a cobrança de juros durante greve bancária 

O entendimento partiu da Segunda Câmara Cível

As cobranças de juros, multas contratuais e demais encargos financeiros feitas pelo banco Santander, quando da greve dos bancários em 2008, foram consideradas ilegais pelos  membros da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba. Desta forma, o órgão fracionário manteve, por unanimidade, nesta terça-feira (10), a decisão do Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que concedeu em parte a antecipação de tutela nos autos da Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público estadual e pelo Procon estadual.

O magistrado de 1º grau determinou, também, em sua decisão, a prorrogação dos vencimentos dos títulos bancários e contratos por, no mínimo, cinco dias após o término da greve, a abstenção de cobrança de qualquer taxa referente à devolução de cheques ocorridos no período da greve e da taxa de manutenção da conta corrente, fixando-se multas diárias (astreintes) para a hipótese de descumprimento, nos termos do artigo 461, § 4º do CPC, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Segundo parecer ministerial, inconformado com a sentença, o banco recorreu alegando que o movimento grevista se deu pelo Sindicato, tendo o agravante sido penalizado por desmedidas atuações da referida entidade. Também contesta que conseguiu manter alguns pontos de atendimentos à população, bem como nunca foram paralisadas as atividades de ‘ponto remoto’ de auto-atendimento e, ainda, não houve suspensão ou interrupção dos serviços pela internet ou de compensação bancária.

A procuradora de Justiça Lúcia de Fátima Maia de Farias ressaltou, em seu parecer, que a presente ação pretende o reconhecimento de que as circunstâncias ensejadoras do atraso no pagamento foram alheias à vontade dos consumidores e devendo, por si só, serem eximidos de qualquer responsabilidade.

‘Desta forma, o fornecedor deve assumir os riscos da sua atividade. Assim, se o recorrente colocou à disposição dos consumidores a forma de pagamento via agência bancária, assumiu o risco de eventual greve dos bancários. E a teoria do risco profissional determina que em caso de prejuízo, este deve ser sofrido por aquele que obtém lucro com atividade, que no caso em tela, o recorrente, prestador de serviços bancários’, disse a procuradora.

Neste sentido, a relatora do processo de nº. 200.2008.038069-0/003, desembargadora Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, observou que a população não pode ser prejudicado por problemas decorrentes da greve, pois a paralisação não é uma situação gerada pelo o consumidor.

‘A paralisação das atividades dos bancos, setor considerado essencial às necessidades inadiáveis da comunidade, produz resultados negativos de graus diversos na vida dos consumidores, que se vêem impossibilitados de adimplir seus compromissos financeiros dentro dos prazos’, afirmou a relatora.

Acompanharam o entendimento da presidente do órgão fracionário, o desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque e o juiz convocado Carlos Martins Beltrão Filho. A sessão foi realizada no 1º andar do Anexo Administrativo do Tribunal de Justiça.

Fonte: Condecom/TJPB”.

29. Destarte, se é ilegal a cobrança de juros durante a greve bancária, com muito mais (e maior) razão quando também em greve mais outra categoria, que impossibilita o pagamento pelo pobre, como a dos carteiros da ECT.

30. Daí a presente Ação Coletiva Passiva – Duplamente Coletiva, para que a demandada FEBRABAN - Federação Brasileira de Bancos, na qualidade de legítima representante de suas Instituições Financeiras e Bancos Associados filiados, se abstenham de penalizar consumidores com os encargos de juros moratórios e multa por atraso durante o período correspondente à greve dos correios e dos bancários.

31. Em conclusão, é proibida e indevida a cobrança de encargos moratórios durante a greve dos correios e dos bancários no ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, devendo ser rechaçada pela via judicial qualquer investida em sentido contrário, com cominação de astreintes.

32. Na qualidade de representante adequada de todos os seus associados e filiados, deve a FEBRABAN ser condenada na obrigação de se abster de proceder à inclusão de juros moratórios e multa por atraso nas faturas e boletos que tiveram seu vencimento na data e durante a greve dos carteiros e bancários.

33. EX POSITIS, requer a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, através de seu NÚCLEO ESPECIALIZADO DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS DA MULHER – NUDEM, o seguinte:

a) A concessão de medida liminar inaudita altera pars para que a demandada FEBRABAN - Federação Brasileira de Bancos, Entidade Representativa do setor bancário brasileiro, representando seus Associados, seja condenada a se abster de incluir nas faturas e boletos bancários (contas para pagamento) apresentados pelos seus clientes e consumidores (devedores), notadamente os carentes e necessitados, qualquer tipo de encargo moratório, como juros de mora ou multa por atraso, durante todo o período correspondente à greve deflagrada pelos carteiros da ECT e pelos bancários, até o encerramento de ambas as paralisações, com cominação de astreintes;

b) O acolhimento final e integral da presente Ação Coletiva Passiva, julgando-a procedente, para que a demandada FEBRABAN - Federação Brasileira de Bancos, Entidade Representativa do setor bancário brasileiro, representando seus Associados, seja condenada a definitivamente se abster de incluir nas faturas e boletos bancários (contas para pagamento) apresentados pelos seus clientes e consumidores (devedores), notadamente os carentes e necessitados, qualquer tipo de encargo moratório, como juros de mora ou multa por atraso, durante todo o período correspondente à greve deflagrada pelos carteiros da ECT e pelos bancários, até o encerramento de ambas as paralisações, também com cominação de astreintes;

c) A imprescindível intimação do Ilustríssimo Senhor Doutor Representante do Ministério Público Estadual, na forma eleita pelo Parágrafo 1º, do Art. 5º, da Lei 7.347/85, intervindo como parte ativa no processo, na defesa da ordem jurídica constitucional positivada, com a imprescindível entrega dos autos com vista em Gabinete, como determinado pelo Art. 41, Inciso IV, da Lei 8.625/93;
d) Que a demanda seja citada para responder aos termos da presente Ação Coletiva; e,
e) Protesta-se pela produção de todas as provas permitidas e não-vedadas em Direito Coletivo, notadamente pela designação de Audiências Públicas, com a convocação de todos os setores da sociedade civil e do Poder Público envolvidos com o objeto da presente lide molecular, mediante ampla publicidade nos meios oficiais de comunicação para convocação e habilitação de todos os interessados.

34. Para os fins do disposto no Art. 282, Inciso V, do CPC, atribui-se à causa o valor de R$ 545,00 (Quinhentos e Quarenta e Cinco Reais).     

Vitória/ES, 11 de Outubro de 2011

CARLOS EDUARDO RIOS DO AMARAL

DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO TITULAR NÍVEL II
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